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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 883/2023
PARECER SOBRE O PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de ruas, logradouros, praias, faixas de areia e demais espaços públicos, com fornecimento de equipamentos, insumos e ferramentas no município de Laguna, conforme especificações e quantidades estabelecidas no processo administrativo 883/2023.

I - DA TEMPESTIVIDADE
A impugnação do Edital está prevista no item 11, que remete às disposições do art. 41 da Lei nº 8.666/93, e permite ao interessado impugnar os termos do edital até o dois dias útil anterior à abertura da sessão pública do certame.
A impugnação em questão foi protocolada em 13/12/2023, sendo que a sessão pública para abertura das propostas está marcada para 21/12/2023, às 08:30 horas, o que detona a sua tempestividade.

II - DA ADMISSIBILIDADE
Como dito no item acima, qualquer pessoa interessada poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma prevista no edital, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
A impugnação foi apresentada por parte legítima e interessada, endereçada à autoridade competente, fundamentada e devidamente representada, atendendo aos pressupostos de admissibilidade.

III - DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO
A IMPUGNANTE apresentou impugnação ao edital a partir das seguintes alegações:

9.5.3. Certidão de registro de Pessoa Física e Jurídica junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA do domicilio ou sede da licitante, válidos na data de abertura desta licitação, comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível superior em Administração de Empresas (responsável por administrar a mão de obra empregada na execução dos serviços), de nível superior em Engenharia civil ( responsável por supervisionar o recolhimento de resíduos, entre outros...) e Engenharia de Agronomia (responsável por supervisionar roçadas, varrições e capinações...), legalmente habilitados em seus respectivos conselhos, que serão responsáveis técnicos pela execução dos serviços.
9.5.3.1. A comprovação de que os responsáveis técnicos compõem o quadro da licitante deverá se dar através de cópia da carteira de trabalho e ficha de registro de empregados, que demonstrem a identificação do profissional; ou cópia da última alteração contratual da empresa proponente, no caso do profissional ser sócio da mesma; ou contrato de prestação de serviço.
9.5.4. A proponente deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis, em características do objeto deste Pregão, pelo período de no mínimo 6 meses, devidamente registrado na entidade profissional competente (CREA).
IV - DA ELUCIDAÇÃO AO TÓPICO DA IMPUGNAÇÃO
Quanto à impugnação das exigências de habilitação técnica do Edital, em razão da previsão de exigência de registro de responsável técnico e de certidão de regularidade da pessoa jurídica no Conselho Regional de Administração (CRA) e Conselho Regional de Engenharia e Agronômica, impende frisar alguns dos entendimento do Tribunal de Contas da União é de que a exigência quanto ao registro em entidade profissional deve guardar estrita relação com a atividade fim dos licitantes, conforme já se manifestou a Assessoria Jurídica da Presidência deste Tribunal (parecer jurídico nos autos do processo SOF nº 5197-32.2016). Nesse sentido, vale colacionar os seguintes arestos:

“ACÓRDÃO TCU Nº 1.034/2012 – PLENÁRIO
(...)
9.3.1. Faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade básica do objeto do certame;
ACÓRDÃO TCU Nº 7.388/2011 - 1ª CÂMARA
9.1. conhecer da representação e considerá-la parcialmente procedente;
9.2. dar ciência ao Hospital Federal da Lagoa sobre as seguintes impropriedades no tocante ao Pregão Eletrônico 3/2011, para contratação de serviços de limpeza e conservação hospitalar: (...)
9.2.3. exigir, para habilitação da licitante, registro ou inscrição em conselhos de classe não vinculados diretamente à execução dos serviços de limpeza e conservação hospitalar, em afronta ao inciso I do art. 30 da Lei 8666/1993 e ao item 8.2 da Decisão TCU 450/2001 - Plenário;
ACÓRDÃO Nº 1425/2014 – TCU – 2ª Câmara
Exame técnico: 21. Dessa forma, entende-se que os conselhos profissionais, ressalvado o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), não têm condições de atestar ‘aptidão para desempenho’ em face do não acompanhamento dos trabalhos executados pelos profissionais da respectiva área, possuindo apenas a informação de qual profissional encontra-se inscrito nesses conselhos.
23. Pelas razões expostas, consideramos que persiste a irregularidade apontada pela representante, visto que a manutenção dessa exigência no instrumento convocatório pode vir a restringir o caráter competitivo da licitação, o que caracteriza ofensa ao princípio da isonomia, bem como ao art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993. Além do mais, pelo disposto no art. 30, § 5º, da Lei de Licitações e Contratos, ‘É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta lei, que inibam a participação na licitação’. Dessa forma, propõe-se fixar o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que a Infraero exclua a referida exigência do instrumento convocatório em análise. ”
Conforme manifestação da Diretoria-Geral, às fls. 1218/1223 no mesmo processo supracitado, “a mera presença de mão de obra residente no objeto do contrato não é capaz de justificar a necessidade de inscrição no Conselho Regional de Administração”. Destaca-se trecho do Acórdão nº 4608/2015 – TCU – 1ª Câmara em caso semelhante:

“(...) 8. A jurisprudência desta Corte de Contas vem se assentando no sentido de não ser exigível das empresas de locação de mão de obra o registro nos Conselhos Regionais de Administração – CRA para a participação nas licitações da administração pública federal. Somente nos casos em que a atividade fim das empresas licitantes esteja diretamente relacionada à do administrador é que a exigência de registro junto a Conselho Regional de Administração se mostra pertinente. Não é o caso da contratação de serviços de vigilância armada objeto do pregão em questão. (v.g. Acórdãos 2.475/2007, 1.449/2003 e 116/2006, todos do Plenário e Acórdão 2.308/2007 - 2ª Câmara.)
9. Tal entendimento vai ao encontro do comando do art. 37, inciso XXI, da Constituição. Esse dispositivo estabelece que, nas licitações, somente se pode fazer exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações que deverão ser assumidas pela futura contratada.
10. Ademais, conforme ressaltou a unidade técnica, a obrigatoriedade de inscrição de empresas em determinado conselho é definida segundo a atividade central que é composta pelos serviços da sua atividade fim, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/1980. Dessa forma, os mencionados arts. 2º, alínea “b”, 14 e 15 da Lei 4.769/1965, que dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico de Administração, não impõem às empresas que exploram atividade de prestação de serviços de vigilância o registro na entidade competente para a fiscalização do exercício da profissão de administrador.”
Ante o posicionamento esposado pelo TCU, entende-se por não ser obrigatório o registro das empresas no CRA, cuja atividade fim não esteja relacionada com aquelas atividades típicas de administração, não bastando o fato de contratarem e administrarem pessoal, pois estas são atividades comuns ao funcionamento de toda e qualquer empresa que tenha empregados.

Assim, carece de amparo legal a exigência de registro de responsável técnico e de certidão de registro da empresa emitidos pelo Conselho Regional de Administração - CRA, quando o objeto da contratação se referir à prestação de serviços terceirizados, como o que ora se pretende contratar, sob pena de gerar restrição indevida à competição.

No tocante à exigência exigência de certidão de pessoa física e jurídica no CREA e a comprovação de um profissional de Engenharia Civil no quadro técnico da empresa licitante foram incluídas no edital com o intuito de assegurar a qualidade e a segurança dos serviços a serem prestados. Entretanto, para os serviços especificados no edital, tais exigências podem não ser estritamente necessárias.

Aliás, o Tribunal de Contas da União possui entendimento pela não exigência de vínculo empregatício entre os responsáveis técnicos e a empresa licitante, conforme consignado no Acórdão nº 872/2016 Plenário:

"79. Em relação à exigência comprovação de vínculo empregatício por meio de carteira de trabalho, o TCU, por meio do Acórdão 2.297/2005-TCU-Plenário e de diversas decisões posteriores, tais como Acórdãos 361/2006, 291/2007, 597/2007, 1908/2008, 2382/2008, todos do Plenário, entendeu ser excessiva e limitadora à participação de interessados no certame a exigência de que as empresas concorrentes possuam vínculo empregatício, por meio de carteira de trabalho assinada ou registro de empregado, com profissional técnico qualificado"
Nada obstante e considerando que os serviços objeto da licitação são predominantemente de limpeza e manutenção urbana, a exigência de qualificações técnicas específicas de engenharia pode ser vista como desproporcional. Ademais, em licitações anteriores para serviços semelhantes, tais requisitos não foram exigidos, o que reforça a necessidade de reavaliação dessas condições para garantir a isonomia e a competitividade do certame.

E ainda, quanto à exigência de atestado técnico registrado no CREA, entendo que, embora seja uma prática comum em contratações que envolvem atividades específicas de engenharia, pode não ser justificável para os serviços em questão, que não demandam, predominantemente, conhecimentos técnicos de engenharia e sim a comprovação de ter realizado atividades semelhantes.

Assim sendo, importante esclarecer que a exigência de apresentação dos documentos mencionados na impugnação não está prevista no rol taxativo do art. 30 da Lei nº 8.666/93, logo, não há previsão normativa para tal exigência, o que impossibilita de exigir mais documentos do que o dispositivo prevê. Do mesmo modo, é jurisprudência consolidada nos Tribunais pátrios que simples exigência de registro do atestado de capacidade técnica no CRA é ilegal, uma vez que não comporta suporte jurídico.

Conforme legislação pertinente à área, o registro no CRA e CREA só é exigido para empresas que possuam atividade-fim de serviços relacionados ao campo de atribuições e competência dos referidos conselhos, fato este que não se amolda ao caso em exame. Isto porque o objeto do certame em análise se dedica a “Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de ruas, logradouros, praias, faixas de areia e demais espaços públicos, com fornecimento de equipamentos, insumos e ferramentas no município de Laguna, conforme especificações e quantidades estabelecidas no processo administrativo 883/2023, este edital e seus anexos”, inexistindo, portanto, contratação de profissionais de Administração e Engenharia, mas tão somente prestação de serviço de limpeza e manutenção de ruas, logradouros públicos, entre outros.

Sendo assim, a Administração Pública, quando da definição dos requisitos de habilitação no edital, deve não só observar os limites legais, como também a razoabilidade das exigências que, dentro da segurança da execução contratual pretendida, representem o menor cerceamento à competição. Dito de outra forma, solicitar a exigência de CRA e CREA, bem como o registro de atestado de capacidade técnica em conselhos de classe, sem ter feitas tais exigências em certames semelhantes e anteriores desta própria Administração Pública, sem a devida justificativa na presente licitação, constituiria formalidade excessiva, contribuindo, inequivocamente, para a restrição ao caráter competitivo do certame, e violando, acintosamente, o princípio da Ampla Concorrência, disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93.

V - DA CONCLUSÃO
É possível concluir, como regra, que não seria pertinente a exigência de profissional com registro junto ao CRA, CREA, bem como Atestado de Capacidade técnica registrado e acervado no respectivo Conselho, bastando para tal, a apresentação de um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis, em características do objeto deste Pregão.

Portanto, do ponto de vista técnico e legal, deve ser acolhida a impugnação apresentada.

Ante ao exposto, com fulcro no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e art. 3º da Lei nº 8.666/93, opina-se pelo CONHECIMENTO E ACOLHIMENTO da impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 59/2023, visando o atendimento aos princípios norteadores da licitação e objetivando, especialmente, o alcance da proposta mais vantajosa para a Administração.

A resposta ao recurso apresentado foi analisada também pelo departamento jurídico, e em observância ao disposto no § 4 ° do artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, submete-se este relatório à consideração da autoridade superior, sugerindo o julgamento procedente do recurso administrativo interposto.

Laguna, 15 de dezembro de 2023.

Samir Ahmad

Prefeito municipal

Elaine da Silva de Jesus Delfino

Pregoeira Municipal
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